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CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 858/19

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal;

— Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro;

- Lei Federal nº 10.257, de 10 dejulho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da
Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras
providências;

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências

Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública;

- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências;

- Resolução nº 166 de 15 de setembro de 2004, que aprova as diretrizes da Política
Nacional de Trânsito;

- Lei Estadual nº 11.688, de 19 de maio de 2004, que institui o Programa de Parcerias
Público Privadas (PPP) e dá outras providências;

— Lei Estadual nº 15.318, de 13 de fevereiro de 2014, que institui a Política de
mobilidade sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá outras providências

- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá
outras providências.

— Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a legislação municipal
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Municipio de São Paulo
(especialmente art. 7º);

- Lei Municipal nº 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT.

PalácioAnchieta ViadutoJacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone(11)3396-4000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- Lei Municipal nº 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo Parcerias — SPP e dá
outras providências,

- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial
de Calçadas — PEC, regulamentada pelo Decreto nº 49.544/08;

- Lei Municipal nº 15.997, de 27 de maio de 2014, que estabelece a politica municipal
de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras
providências;

- Lei Municipal nº 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a politica de
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Municipio de São Paulo e
revoga a Lei nº 13.430/2002;

- Lei Municipal nº 16.235, de 2 de julho de 2015, que dispõe sobre a concessão de
serviço público para exploração, administração, manutenção e conservação de
estacionamento de veículos em áreas públicas da Cidade de São Paulo, associada à
requalificação urbanística do entorno;

- Lei Municipal nº 16.402, de 22 de março de 2016, que disciplina o parcelamento, o
uso e a ocupação do solo no Municipio de São Paulo, de acordo com a Lei nº 16.050,
de 31 de julho de 2014, - Plano Diretor Estratégico (PDE);

- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre
no Municipio de São Paulo, e dá outras providências.

- Lei Municipal nº 16.781, de 3 de janeiro de 2018, que institui o Programa de
Parcelamento de Multas de Trânsito — PPM;

- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo;

- Decreto Municipal nº 57.867, de 12 de setembro de 2017, que dispõe sobre a
reorganização da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, bem como
altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que
especifica;

- Decreto Municipal nº 58.750, de 13 de maio de 2019, que dispõe sobre a
regulamentação provisória do serviço de compartilhamento e do uso dos
equipamentos de mobilidade individual auto propelidos, patinetes, ciclos e similares
elétricos ou não, acionados por plataformas digitais

PalácioAnchieta ViaduioJacarei,100 SãoPaqu-SP CEP01319-900 fone(11)33964000 www.camara.sp.gov.br
pesquisa
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

— Decreto Municipal nº 58.907, de 09 de agosto de 2019, que regulamenta os serviçosde compartilhamento de patinetes elétricas acionadas por meio de plataformas digitais

- PL 15/19, que dispõe sobre o uso de suporte para bicicletas nos ônibus integrantes
das Empresas de Transportes Coletivos do Município de São Paulo que trafegam em
corredores das vias estruturais e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente.

São Paulo, 02 de abril de 2020.

Juliana T 'ndade von T Eberlin
Procuradora Supervisora d Setor de Pesquisa e Análise Prévia

OA ISP 232.414
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